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cArfTuLo  

D03 ALVARA3 DE LICENQA  

Art.  12  - Nenhuma obra (construc.po, reconstruçao, reparo 

consertos ou outros tipos), nos perimetros urbano e suburbano dl c  

dodo  e s6c!es de regiOes povoadas, pode ser executada sem que previ 

mente a refeitura venha 0 expedir autorizoçao, requerida c provoc 

da n(1 Forma da legislaçao, constante do "Alvoril de Licença",  quo  

ra expedido depois de preenchidas todas as formalidades c exinci 
e - 

dos Orgaos do Prefeitura; 

I- - o "Alvaro constarao, especificamente, todos os 

serviços c direitos a serem usados pelo interessado; 



§ 29 - Alem da assinatura do funcionário respon 

sável pelo Orgão da Prefeitura, o "Alvará" deverá ser "visado" 

pelo Prefeito, ou por servidor designado para tal fim, por esta 

autoridade. 

§ 39 -  Sao  partes integrantes do "Alvará",os  co  

nhecimentos ou certidões de pagamento das Taxas e emolument:0s ' 

devidos & Fazenda Municipal, originados do proces.:o de aprovação 

da obra. 

§ 49 - 0 "Alvará" deverá estar no local da obra 

e  sera  exibido aos Fiscais ou servidores encarregados das visto 

rias normais dos serviços. 

§ 59 - Do Alvará constará o prazo de sua valida 

de, findo o qual terá que ser renovado por meio de revalidação, 

depois de atendidas as razões que venham a ser oferecidas em  re  

querimento do interessado. 

§ 69 - No caso de destruição ou perda do "Alvará" 

o interessado deverá comunicar o ocorrido à Prefeitua, para que 

seja expedida uma segunda via. 

Art.29 - 0 "Alvará" para (7.ualquer obra ou servi  

co  só será expedido depois de ultimado o processo no qual o  in  

teressado, juntando as plantas, cálculos e mais peças da obra., 

§ 19 - A critério do Orgão encarregado da Prefei 

tura, poderão ser dispensadas plantas e projetos para obras  cu  

ja construção não exila a aplicação de cálculos, estruturas ou 

conhecimentos técnicos somente necessários para aquelas outras' 

que possam alLerar partes já feitas, ou modificar acentuadamen-

te o aspecto de uma  area  ainda vazia. 

§ 29 - Essas pequenas obras são caracLerizadas' 

como: regularização de buracos ou irregularidades em paredes  in  

ternas e externas, pintura e remendos em partes internas  dc cons  

Lrucao já existentes reconstrução de pilares em cercas; conser 

tos em janelas e portas, portões e passeios, além de outros 

quenos serviços que seraoçem.requerimento simples ao Prefeito e 

confirmados pela inspeção de fiscalização. 

§ 39 - Inclui-se nessas concessões: construção' 

de abrigos para trabalhadores da obra, barracões para depósito, 

de materiais, casa de máquinas, tanques para água e outras depen 

déncias necesérias aos serviços da obra a ser executada. 

§ 49 - Toda obra não definitiva e para uso  con  

sirado não prejudicial a ética, estética, segurança e saúde da 

cidade e sedes  region-ais, independe do "Alvará", def;de que o  in  

teressado, ao requerer a sua execução, declare as finalidade da 

mesma e se comprometa a restaurar o local, dentro do que for  :le  

terminado pela permissão a ser fornecida. pela Prefeitura. 

§ 59 - Inde.,endem do "Alvará" as construções de 

muros, cercas e tapumes; para essas obras o interessado requere 



rd à Prefeitura 

gais e pagará a 

nhecimento" que 

lhe seja dado o alinhamento e o nivelamento 

taxa correspondente, valendo como licença o 

for expedido pela Fazenda Municipal, depois 

1-22.  

"co 

de  

deferido o pedido pela Prefeitura. 

Art.39 - Aprovado o projeto e expedido o "Alvará" 

nenhuma modificação poderá ser feita na execução da obra, salvo 

quando, em requerimento dirigido ao Prefeito, for proposta modi 

ficação ou alteração do projeto original; nesse caso, a modifi-

cação terá que ser aprovada e expedido novd "Alvará", invalida_ 

do fica o que tiver sido expedido anteriormente; nesse caso, a 

obra será executada de acordo com o que estipular o "Alvará." pos 

teriormente expedido. 

Art.49 - Os prazos constantes do texto do "Alva  

rá"  são fatais, Para inicio e terminação da obra o "Alvará" fi 

xará prazos, tendo em vista as cláusulas contratuais entre o  pro  

prietário e-o construtor..., 
4 

Art.59 - As obras abaixo indeperidem de expedição  

dc  "Alvará", mas devem ser normalmente requeridas à Prefeitura, 

que autorizará sumariamrnte, depois de vistoriados os locais pe  

lo  fiscal de obras: 

a)- construção de muros divisórios; 

b)- construção de tapumes vivos; 

c)- tanques e cobertas para uso domestico; 

d)- viveiros e cobertas para moradia de animais 

(quando permitido pela Saúde 

0)- cobertas para guarda de material e géneros, 

desde que não exceda de 12,20m de.  area.  

Parágrafo Único - Essas obras não poderão dar' 

para as frentes de logradouros públicos, serão localizadas fora 

dos alinhamentos de frente, hão podendo, ainda, serem vistas dos 

logradouros. 

Art.69 - A ei<ecução de obras•em virtude de  Intl  

midações da Prefeitura não isenta o interessado do cumprimento' 

das disposições deste Código. ' 

Art.79 - Na zona rural, salvo na sede regional, 

as construções estão livres de licenciamento, desde que, sejam 

executadas em  areas  particulares e não ofendam o direi—o de  pro  
priedade de terceiros. 

Art.89 - As obras a serem realizadas a margem ' 
das estradas públicas, e os rios, dependem de autorização prEvia 
,1a Prefeitura, mesmo quando localizadas na zona rural. 

Parágrafo Único - As obras públicas são regula-

rizadas por Leis próprias, independem de exposição de. "Alvará", 

mas se sujeitarão as exigências técnicas constantes deste Códi-

go, naquilo que não contrariar os seus próprios preceitos e  nor  



mas. 
14,  

CAPITULO 	II  

DOS PROJETOS.  

Art.99 - Cabe a Prefeitura o direito de indagar 

da destinação.de  uma obra, no cor.:junto e em suas partes, poden-

do recusar o que for julgado como inadequado ou incoveniente do 

ponto de vista da segurança, higiene, salubridade e estética. 

Art.10 - Os projetos que acompanham o requerirrEm  

Lo  para 1...cenca, obrigatoriamente, satisfarão às seguintes exi-

gencias: 

I - serem apresentados em 04(quatro)vias, comas 

dimensões minimas de vinte(20) por trinta(30) centímetros; 

II 	- trazerem i a data e assinatura do proprietário 

e dos responsáveis pelo nrojeto e pela construção;  

III  - conterem as características do lote ou lotes 

onde vai a obra ser construída e documentação legal de proprie-

dade da área; 

IV - a indicação do número do prédio mais próxi' 

MO. 

Art.11 - Os projetos constarão de: 

a)- Planta do terreno na escala de 1:500 com exa  

La  indicação das divisas confiantes, da orientação, da posição, 

em relação aos logradouros públicos, e a esquina mais próxima; 

b)- planta cotada na escala de 1:100 de cada  pa  

vimento e de todas as dependencias. 

Parágrafo Onico - As plantas deverão indicar,cla 

ramente, a disposição e as divisões do prCdio c de suas deperden 

cias, o destino de cada compartimento, as dimensões dos mesmos, 

e dos pátios e  areas  e as espessuras das paredes. 

Art.12 - As plantas e seções de prédios grandes 

bem como as plantas de terrenos nuito vastos, poderão ser apre- 

sentadas em escalas menores do que as indicadas, contando 	que 

sejam acompanhadas dos pOrmenores'esse:Iciais em escala maior, ' 

bem como de legendas indicativas, para o exato conhecimento do 

projeto do conh-,ciMento dos limites e acidentes do terreno. 

§ 19 - Sempre que julgr,.r conveniente, poderá a 

Prefeitura exigir uma especificação técnica na  qua] sear-  indi-

cados os cálculos dos el6mentos essenciais da construção e dos 

materiais que nela tenham de sor empregados. 

29 - A especificação de que trata o parágrafo 

anterior deverá ser apresentada em duplicata, assimadas pelo  pro  

prietári', construtor e autor do projeto. Uma vez aprovado o  pa  

dido, uma via ficara arquivada na Prefeitura, sendo a outra de 



- 05 - 
volvida ao interessado, depois de autenticada convenientemente. 

Art.13 - Para as construções em concreto armado 

aléit das plantas e desenhos indicados nos artigos precedentes,' 

deverá ser apresentada uma memória justificativa contendoos cil  

cubs  e desenhos da estrutura, lajes  etc.,  de acordo com o regu 

lamento para obras desse género. 

§ 19 - Os cálculos, desenhos e memórias justifi 

cativas da construção de concreto armado serão apresentados em 

duas(02) vias, trazendo as duas primeiras a assinatura do .  seu 

autor, do proprietário da obra e do construtor responsável. 

§ 29 - A apresentação desses elementos, que se 

rao arquivados na Prefeitura, deverá ser feita vinte(20) dias 

antes da execução da obra. 

§ 39 - Não serão necessária a apresentação 	de 

cálculos, desenhos,  etc.,  nos seguintes casos: 

a)- lajes de concreto armado isoladas e apoia 

das nos quatro lados em paredes de alvenaria e com sobrecarga '  

maxima  de 200Kg por metro quadrado, desde que o v.o não 	maior 

dimensão não exceda de quatro(04) metros; 

b)- colunas de concreto armado que não faça par 

te de estruturas e sujeitas a sobrecarga ate dois mil quilos. 

Art.14 - Nos projetos de modificação, acréscimo 

e reconstrução de prédios indicarão com tinta preta as partes ' 

que tém de ser executadas.e..com tinta amarela as que devem ser 

Art.15 -  Sera  devolvida ao autor, com declaração 

dos motivos, todo projeto que contiver erro de qualquer eJpecie 

ou que não satisfizer ás exigencias deste COOigo. 

Art.16 - Se o projeto apresentar apenas  loves  ' 

inexatidões e equivocos, o Orgào encarregado da Prefeitura cna  

mat-5 o interessado para esclarecimentos. Se. findo o prazo de oi 

to dias não korem prestados os esclarecimentos necessários, 	o 

pedido será arquivado, já com o indeferimento da autoridade mu 

nicipal. 

Parágrafo Único - Retificações qu.-! se tenham de 

fazer nas peçls gráficas poderão ser apresentadas, separadamen-

te, em duas vias devidamente autenticadas pelo proprietário,  au 

tor  do projeto e construtor,  

Art.17 - Aprovado o projeto serão expedidas guias 

repartição da Fazenda Municipal para que o interessado efetue 

o pagamento das taxas e emolumentos legais e ai, receba, junta-

mente o respectivo "Alvará" de licença para inicio da obra. 

Art.18 - 0 prazo máximo, salvo  razes  de ordem' 

legal e técnico, para aprovação do projeto é de vinte(20) dias 

a contar da data em que estiver em ordem toda documentação. Se 



findo o prazo acima não estiver sido expedido ao interessado o 

"Alvará" de licença e não havendo motivos legais para alegação, 

pelo Orgão da Prefeitura, poderá aquele dar inicio a construção 
antes, porem, dando disso ciência a Prefeitura que, apurados as 
razues da parte, promoverá os termos e atos que julgar necessa-

rios para suprir essa falta. 

Parágrafo Onico - Não serão computados no prazo 

acima os dias decorridos com a espera para que o interessado su 

pra faltas ou lacunas encontradas em seus papeis e documentos ' 

apresentados com o pedido de licença. 

Art.19 - O "Alvará " de licença só  sera  entregue 

ao interessado depois de cumpridas todas as exigências fiscais. 

Parágrafo Onico - Do "Alvará" constará, detalha 

mente, as características da construção, local e prazos previs-

tos para inicio e tereinação das obras, alem dos nomes do cons-

trutor, projetista e proprietário. 

Art.20 - Aprovado o projeto, o interessado tem' 

o prazo de oito(08) dias, contados da aprovação, para rerificar 

o "alvará", ficando suspensa a construgão(já iniciada) ate que 

cumpra a finalidade acima. 

Art.21 - Desde  qua  aprovado o projeto e expedi-

do o "Alvará" e no caso de não ser executada a obra, poderá 

interessado solicitar novo estudo do pedido e expedição do com 

petente "Alvará" ate noventa(90) dias depois de corrido o prazo 

constante do Art.199, sujeitando, porem ao cumprimento de todas 

as exigências que forem julgadas necessárias por parte da  Pre  - 

feitura. 

Art.23 - Para pequenas alterações no projeto 

apresentado c (tu  não ultrapassem os limites fixados nos elemen-

tos essenciais da construção, não ser5 exigido novo "Alvará", ' 

sendo, entretanto, necessário a aprovação da autoridade competen 

te que despachará no pedido a ser feito, o qual fica fazendo par 

te integrante do processo. 

CAPITULO  III  

ALINHAMENTOS E NIVELAMENTOS. 

Art.24 - Para construção em terreno No qual ainda 

não se edificou, é necessário que o interessado esteja de posse 

das notas de alinhamento e nivelamento fornecidas pela Prefeitu 

ra. 

Parágrafo Onico - Tratando-se de construção em 

lote já edificado e situado em logradouro não sujeito a modifi-

cação altimétrica, serão dispensadas as notas de nivelamento. 



Art.25 - As notas de nivelamento e alinhamento, 

serão fornecidas em "croquis", mediante o pagamento das respec-

tivas taxas e depois de processado o requerimento que a elas se 

refere. 

Art.26 - O "Croquis" será extraído em tr6s(03) 1  

vias e conterá todas as indicações, relativas aos pontos do te- 

rreno, por meio de piquetes, pelo funcionário encarregado 	do 

serviço. 

Parágrafo Onico - A primeilda via do "croquis", 

ficará arquivado na Prefeitura e as outras serão entregues 	ao 

interessado.  

Art  27 - o "croqui -" deverá ficar no local da  cons  

truçãoo sua validade é de seis(06) meses. 

Parágrafo Onico - Os piquetes colocados pr:la Prc. 

feitura devem ficar em seus lugares e convenientemente conserva 

dos. 

Art.28 - Antes que qualquer construção no alinha 

mento do logradouro atinja a altura de um (01) metro, o respon-

sável pela execução da obra pedirá verificação ue alinhamento,' 

que deverá ser feita dentro do prazo de cinco(05) dias pelo  fun  

cionirio da Prefeitura encarregado desse serviço. 

§ 19 - Quando se tratar de estrutura de concre-

to armado, o pedido de verificação do alinhamento será feito  an  

tes de concretadas as colunas do pavimento teireo. 

§ 29 - Aos muros provisórios de fechamento não 

se aplica a exigência deste artigo. 

Art.29 - As notas de alinhamento e nivelamento, 

deverão ser fielmente observadas. 

Parágrafo Onico - A autoridade municipal fisca-

lizadora somente dará o visto no "croquis" de alinhamento e ni 

velamento depois que verificar a exatidão no cumprimento do que 

constar dessas mesmas notas e sua execução local. 

CAPITULO IV 

CONDIÇÕES GERAIS DAS EDIFICAÇOES  

Art.30 - A fachada principal dos edifícios rua 

dos deve ser paralela'ao alinhamento dP via pública, saldo quan 

do o terreno for de esquina em ângulo agudo, caso que a fachada 

principal poderá ser normal à bissetriz do ângulo formado pelo 

alinhamento das vias. 

g 19 - Considera-se como fachada principal 	o  

quo  der para logradouro mais importante. 

g 29 - Quando as divisas laterais do lote forem 



oblíquos em relação a via pública, a fachada principal poderá 

ser em linha quebrada, cornos vértices mais salientes alinhados 

segundo uma paralela Et frente do lote, em recuo regulamentar. 

Art.31 - 0 recuo do edficio, em relação ao ali-
nhamento, é medido normalmente a este e deverá ter: tres(03) me 

tros, quando na zona urbana e seis(06) metros na zona suburbana. 

§ 1? - Em toda construção, quando as obras au-ren 

tarem,  sera  obrigado o recuo previsto no  art.  309. 

§ 29 - No caso de prédio com coros salientes,' 

ou mais avançado é ue deverá guardar a distância  minima 	para 

o recuo. 

Art.32 - Não pode ser coberto o espaço mínimo ' 

livre, ao lado do pralio. Apenas se permitem alpendres ou já sa 

liéncia não se projete além de um metro e vinte centimetro(1,20) 

sobre a porta de entrada. . 

Art.33 -.qa-edificios construidos sobre linhas' 

divisórias não podem ter'"beiradas que deitem águas no terreno 

zinho, o que será evitado pela adaptação de calhas e condutores 

não terão, também aberturas nas paredes confinantes, salvo 	os 

permitidos pelo Código Civil ou pelo proprietário vizinho em de 
e- 

claração escrita e legalmente. 

Art.34 - As dependéncias dos prédios devem ser 

construídas nos fundo do terreno, sempre que possível, não po 

dendo a área 'total das: mesmas ser superior a cinquenta por cen 

to (50%) da 5rea do edifício principal. 

Para5grafo Onico - Tratando-se de terreno mais 

de dois(02) metros acima do nível da via pública, ou de difícil 

acesso em virtude de sua declividade, será permitido a constru-

ção de cjaracjem no aLinhamento do logradouro, desde que não seja 

ferida a estética do edifício principal e das construções vizi 

nhas. 

Art.35 - Os edifíciosconstruidos no alinhamen-

to das vias públicas Lerão fachada provida de platibanda. 

CAPITULO V  

AREAS,  ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO  

I -  AREA  

Art.36 - As áreas devem ter forma e dimnsões  cam  

pativeis com a iluminação e ventilação indispensáveis aos conpar 

timentos. 

Art.37 - As áreas, para efeito dm presente Códi  

go,  serão divididas em duas categorias:  areas  principais e a'reiL 



sccundárias. 

Art.38 - Toda  area  principal fechada deverá sa 

tisfazer à seguintes condições: 

1 - Ser de dois metros, no mínimo, o afastaprm-

to de qualquer vão a face da parede que lhe fica oposta medido 
sobre a perpendicular tragada, cm plano horizontal ao meio 	do 

peitoril ou soleira do vão interessado; 

II - Ter uma área  minima  de dez.(10) metros quaira 

dos. 

Art.39 - Toda área principal aberta deverá 	sa 

tisfazer ás seguintes condições: 

I - Ser de um metro e cinquenta centir-tros(1,50) 

no mínimo, o afastamento de qualquc!r vão â face da parede lhe ' 

f ique oposta, afastamento medido entre a perpendicular tragada, 

em plano horizontal,  au  meio do pe4toril ou soleira do vão inte 

ressado; 

II - Permitir, a.inscrigão de um cálculo de .um 

metro e meio de diâmetro, no mínimo;  

III  - Permitir, acima do segundo pavimento a  ins  

crigao de um circulo cujo diâmetro mínimo D seja dado pela fór-

mula: 

D. 1,50 + h 

no qual h representa distância do piso do segundo pavimento, e 

onde b igual a 9, para as construções da zona central e igual a 

5 para as construções nas demais zonas. 

Art.40 - Toda área secundária deverá satisfazer 

às seguintes condições: 

I - Ser de um metro e meio, no mínimo, o afasta 

monto de Aualquer vão a face da parede que lhe fique oposta, 	' 
afastamento este medido sobre a perpendicular tragada em plano 

horizontal, ao meio do peitoril ou soleira do vão intercsado; 

II - Permitir a inscrição de um.  circulo de um me 

tro e meio de diâmetro;  

III  - Ter a área  minima  de seis (06) metros quadra 

dos; 

IV - Permitir, acima do segundo pavimento ao ni 

vol de cada piso a inscrição de um circulo cujo diâmetro mínimo 

D seja dado pela fórmula 

D. 1,50 4- h 
10 

na qual h representa a distância do piso do segundo pavimento. 

Art.41 -  Sera  tolerada, nos casos previstos nes  

tie  Código a cobertura das áreas sob as condições seguintes: 

I - não haver qualquer elementro constitutivo ' 

Q:la cobertura acima do nível dos peitoris das janelas do segundo 



pavimenttf; 

II - a  area  efetiva de ventilação ser correspon- 

dente a metade da superficie da  area:  
- a área de iluminação ser correspondente 

metade da superfície da área. 

Art.42 - Respeitadas as áreas de frente não esta 

f30 submetidas a regras, quando a forma e dimensões. 

Art.43 - Nas zonas residenciais adjacentes 	a 

fachada posterior do edificio, deverá existir uma  area  livre. A 

profundidade desta  area,  medida normalmente a divisa do fundo,' 
será, no mínimo igual a 15% da profundidade do lote. 

II - ILUMINAÇÃO C VENTILAÇÃO.  

Art. .14 - Todo compartimento, seja qual for o seu 

destino, deverá ter, dentro dns prescrições deste Código 	em 

plano vertical, pelo menos, em vão aberto diretamente ou para o 

logradouro público ou uma área ou suas reentr5rIcias. 

§ 19 - Deverão os compartimentos ser dotados ne 

as aberturas, de dispositivos próprios para assegurar a circu 

lação do ar. 

§ 29 - As disposições deste artigo poderão 	so  

frer alterações quando se tratar de compartimentos de edifícios 

especiais que exijam luz e ar de acordo com determinadas finali 

Jade. 

Art.45 - 0 total das superfícies para o exterior 

(das abert:uras) em cada compartimento, não poderá ser inferior' 

a: 

1/6 da superfície do piso nos dormitórios 

1/8 da superfície 42 piso nas salas de estar, ' 

efeitórios, escritórios, biblilot4Cas, cozinhas,-copas, banhei-

ros,  WC, etc.  

1/10 do piso nos armazéns, lojas e sols:..elojas. 

Art.46 - Em cada compartimento, uma ..ias abers_u-

ras, pelo menos terá uma verga distanciada do teto no mínimo de 

1/6 do pé direito, salvo o caso de compartimentos situados emsO 

tão, quando as vergas distarem do teto, no máximo vinte  centime  
tros. 

Art.47 - A iluminação por meio de clarabóias se 

rã tolerada em compartimentos destinados a escadas, copas e ar 

mazem para depósito, desde que a  area  de iluminação e vent 4 171çio 

efetiva seja igual a metade total do compa:Limento. 

Art.48 - Em caso de construns n5n comuns, se  

rá  permitic'o jala Prefeitura a adoção da drspositivos especiais 

para iluminação e ventilação 



Art.49 - Para efeito deste Código, o destino dos 

compartimentos não será considerado apenas pela sua  design?-iço' 

o projeto, mas Lamb6m pela sua finalidade lógica decorrente da 

disposição nas plantas. 

Art.50 - Os compartimentos são assim classifica 

dos: 

a)- de utilização transitória; 

b)- de permanência prolongada(diurna e noturna) 

c)- de utilização especial.' 

1rt.51 - São compartimentos de permanência  pro  

longada: 

I - dormitórios, refeitórios, salas dn estar,' 

de visitas, de música, de costura, lojas, armazêns, salas e ga 

binetes de trabalho; 

II - escritórios, consultórios, estúdios e 	ou 

tros destinos semelhantes. 

Art.52 - sac)  compartimentos  de utilizr, çâo tran 

1- vestíbulos, sala de entrada, espera; 

2- corredor, caixa de escada, rouparia, cozinha, 

copa, dispensa, gabinete sanitário, banheiro, arquivo, depósito 

e outros de destino semelhante. 

Art.53 -  Sao  compartimentos de utilização espe-

cial aqueles que pela sua finalidade dispensem abertura para o 

exterior, tais como: cdmara escura, frigoríficos, adega, armari 
- 

os e outros que se assemelham aos acima citados. 

AIL.54 - 0 pé-direito para as construgóesmcdirá: 

a)- três(03) metros para as construções de utili 

zaç5o permamente e prolongada; 

b)- dois metros e cinquenta centímetros para os 

de utilizaq5,  transitória; 

c)- quatro(04) metros para as lages. 

Art.55 - Os conpartimnto de utilização prolongada' 

deverão ter uma área  minima  de oito(08) metros quadrados. 

Art.56 - Nas habitações de classe "hotel" quan 

do os aposentos forem isolados, terão a  area minima  de nove me 

tros quadrados, quando constituircm apartamentos, um compartimm 

to, pelo menos, deverá ter  area minima  ae nove metros quadrados 

e os outros a  area minima  de seis metros quadrados cada um. 

Art.57 - Os compartimentos de permanência 	pro  

longada devem ainda: 

a)- oferecerem forma tal que contenham, em pla 

no horizontal entre as paredes opostas ou concorrentes, um cir  

cub o de um metro de  raio;  



b)- terem as paredes concorrentes e quando elas 

formarem um ângulo de sessenta graus, ou menor, concordados por 

uma terceira de comprimento miniplo de sessenta centímetros. 

Art.58 - Em toda 'e qualquer habitação, comparti 

mento algum poderá ser subdividido com prejuízo das áreas minixes. 

Art.59 - A largura  minima  das escalas  sera.  de ' 

oitenta centímetros úteis, salvo nas habitações coletivas em que 

esse mínimo  sera  de um metro e vinte centímetros. 

Art.60 - Em todas as edificações com trés pavi-

mentos ou mais, a escada será, obrigatóriamente, construída de 

material incombustível. 

§ 1? - A começar de cinco pavimentos, todas as 

escadas mencionadas neste artigo se estenderão ininterruptamen-

te do pavimento térreo ao telhado ou terraço. 

§ 2? - Nas edificações cm que o pavimento térreo' 

for destinado para fins comerciais ou  industrials  a escada será 

de material incombustível. 

Art.61 - A altura AOs degraus não deve ser mais 

de vinte centímetros; o piso não deve ter menos de vinte e  qua  

tro centímetros. Em regra, a largura do piso 	mais duas vezes„ 

a altura do degrau deve ser igual a sessenta e quatro  centime  - 

tros. 

Art.62 - Todas as escadas que se elevarema mais 

de um metro de altura sobre a superfície do solo deve ser guar-

necida de guarda-corpo. 

Art.63 - Nenhuma escada em caracol deve ter me 

nos de trinta centímetros na parte larga do piso de cada degrau. 

Art.64 - Todas as escadas em caracol devem ter 

peio menos, um metro e quarenta centimeLro de diâmetro em proje 

cão horizontal da escada. 

Art.65 - Nos prédios de dois ou mais pavimentos 

não é permitido o emprego exclusivo de escadas cm caracol para 

acesso aos pavimentos elevados. 

Art.66 - 0 patamar intermediário, com o compri- 

mento mínimo de um metro, é obrigatório, todas as vezes que 	o 

número de degraus excede de dezenove. 

Art.67 - Em teatro, cinemas e outras casas 	de 

diversões, as escadas serão de material incombustível. 

Art.68 - Os elevadores obedecerão  ãs  seguintes' 

proscrições: 

a)- terão em lugar visível, em vernáculo, a indi 

cação de carga de quilograma comi o número de pessoas. 

b)- não funcionarão estando abertas as portas ' 



da caixa'do carro; 

c)- deve:..ão dispor de aparelhos que permitam 	a 

parada rápida do carro, sem produzir choques, em caso de perigo, 

bem como dispositivos de proteção r? caso de ruptura dos cabos. 

Art.69 - A existência de elevador não dispensa a 

construção de escadas. 

Art.70 - Em edifício de quatro ou mais pavimertos 

é obrigatório o elevador. 

Art.71 - Nas habitações particulares, os corredo 

res ate cinco metros de comprimentos, terão, no mínimo noventa ' 

centímetros de largura; quando tiverem comprimento superior' 	a 

cinco metros deverão receber luz direta e terão, no mínimo um mo 

tro de largura. 

Art.72 - Nas habiagOes coletivas, os corredores 

de uso comum e de comprimento ate dez metros, terão largura mini 

ma de qm metro e vinte centímetros. Os corredores maiores de dez 

metros terão largura  minima  de um metro e meio, sendo-lhe indis-

pensável a iluminação direta.  

Art.  73 - As cozinhas deverão satisfazer as seguin 

tes condições: 

a)- não terem comunicação direta com os comparti 

mentos de habitação noturna e nem com  WC;  

b)- terem  area  quu circinscreva um circulo de raio 

igual a um metro; 

c)- o piso deverá ser de material resistente e ' 

impermeável; as paredes deverão ser ate um metro e cinquenta cen 

trimetros de altura impermeabilizados '.:om material resistente e 

liso. 

Art.74 - As cozinhas poderão ser instaladas nos 

porões, desde que satisfaçam as seguintes condições, alem da ali 

nea a, do artigo anterior: 

a)- ter área del dez metros quadrados; 

b)- ter aberturfas em duas faces livres ou dispo-

sitivos que garantam ventila;Jlopermanente. 

Art.75 - Todas as chaminés terão altura suficien 

to para que a fumaç não incomode 	prejudique os prédios vizi- 

nhos. 

Parágrafo Oni 	- Poderá a Prefeitura em qualquer 

tempo, eterminar os acréscimos, ou modificações que esta condi-

ção exigir. 

Art.76 - Os fogões e fornos devem distar das  pa  

redes externas, pelo menos vinte centímetros, podendo esse espa-

ço ser cheio de material incombustível. 

§ 19 - Da mesma furma os fogões e fornos devcm ' 



ficar afastados das paredes divisori.ls, pelo menos sessenta cen 

timetros. 

§ 9 - As chaminés devem elevar-se, pelo menos 

um metro acima dos telhados. 

Art.77 - Exceto na zona rural, fica expressamen 

te proibido 7ozinhar ou fazer uso de fo.io, para qualquer fim, no 

interior das casas, observados as pre7;erições anteriores. 

Parágrafo Único - Ressalva-se dessa proibição o 

uso de aparelhos de iluminação,  gas,  e aquecimento elétricos, 

bem como ,,equenas lampadas de álcool ou óleo. 

Art.78 - As dispensas só podem comunicar direta 

mente com a cozinha, copa ou passagem. 

Art.79 - Os ('mpartimentos destinados exclusiva 

mente  a WC  deverão  ter, no minim°, um metro  quadrado  de area. 

Art.80 - Os compartmentos destinados exclusiva 

mente a chuveiros terão  area minima  de um metro e vinte  centime  

tro quadrados. 

Art.81 - Os compartimentos destinados a banhei-

ros terão a  'area minima  (1--,  tres metros quadrados. 

Art.82 - Os compartimentos destinados a 	e ba 

nheiros, conjuntamente, terão a área  minima  de três metros 	e 

vinte centimetros quadrados. 

Art.83 - 7-!is compartimentos terão piso e as  pa  

redes, 	altura  minima  de 1,501111 de altura revestidos de mate - 

rial liso e impermeável. 

Art.84 - Esses dompartimentos destinados ás ga 

ragens estão sujeitos as seguintes condições: 

1)- as paredes soro de material incombustível; 

2)- a  area minima  será de dez metros quldrados, 

com dois metros e cinquenLa centímetros do lado menor; 

3)- o pé-direito mínimo, na parte mais baixa se  

rá  de dois metros e vinte centímetros; 

4)- terão piso revestido de material liso e im 

permeável que permite o franco escoamento das águas; 

5)- as valas, se houverem, deverão ser ligadas' 

às redes de esgotos com ralo e sifão hidráulico; 

6)- quando houver outro pavimento na parte supe  

nor,  terão teto de material incombustível. 

Pavimento, lojas, sobrelo- 

jas, jiraus, porõese saões 

Art.86 - Quando os pavimentos de um edifScio  cons  

tituirem um única habitação, deverão comu.licar-se internament2' 

por meio de escada. 



Art.87 - Cada pavimento destinado a habitação,' 

noturna ou diurna, deverá dispor, no mínimo de um  WC  além 	dos 

- compartimentos nele s.;.tuados. 

Art.88 - Em edifícios destinados a usos comerci 

ais, esclitórios e similares é obrigatório a existência de 	WC  

- cm coda pavimcnto, no proporção de um para cada grupo de 	dez 

compartimentos. 

Art.89 - Para as lojas se estabelece: 

a)- quQ, tenha pelo menos um  WC  convenientemente 

Instaiado; 

b)- que tenham comunicação direta com gabinetes 

sanitários ou com dormitórios. 

narágrafo Onico - A natureza do revestimento do 
piso e das paredes dependerá do yen,  co  de comércio a que forem 

destinados. 

Art.90 - Nos agrupamentos de lojas, os  WC  pode- 

rão ser também agrupados, um para r-aaa estabelecimento, 	desde 

-lue tenham acesso fácil e independente. 

Art.91 - As sobrelojas devem se comunicar com ' 

as lojas por meio de escada fixa e não serão permitidas quand,- , ,  

resultar diminuição para o pé-direito das lojas, além do mini-c) 

regulamentar. 

Parágrafo Onico - Entretanto, parciais que não 

cumbram mais de 50% da área da loja e não prejudiquem os  indices  

de .;_uminaqão e ventilação previstos neste Código Qrão permiti 

dos na oarte postc,ior daF: lo7Is que tenham pé-direito mínimo ' 

de cinco metros e meio e que possam guardar altura de 2,80m de 

baixo da sobreloja. 

Art.92 - A construção de jiraus destinados a  pc 

'.1.uenos escritórios, depósitos, loca4ização de orquestras, dispo 

sitivos elevados de fábricas,  etc':, sera  permitido desde que o 

espaço aproveitado com essa construção fique em boas condições, 

de iluminação e ventilação e não resulta em prejuízo para as  con  

diçOes exigidas no compartimento em que essa construção tiver ' 

- de ser feita. 

Art.93 - Os jiraus, que devem sempre deixar pa-

ssagem livre debaixo de si, terão:  

al-  altura  minima  de dois metros para uma área' 

de ate oito metros quadrados e 

b)- altura  minima  de dois metros e cinquenta cen 
imetros para  (area  superior a oito metros quadrados. 

Art.94 - Quando os jiraus forem destinados 	a 

permanencia de pessoas, isto é, escritórios, orquestras,  etc.,'  

deverão ter: 

a)- pó-direito  minim°  de dois metros, 



c)- escada de acessu, fixa, com corrimão. 

Art.95 - Quando os jiraus forem destinados, 	a 

depósitos, poderão ter o pé-direito  minim°  de um metro .e noven-

ta centímetros e escada de acesso móvel. 

Art.96 - Os pot-6es de altura inferior a um 	me 

t-ro, deverão «r  aterrados. 

Art.97 - Nos porões, qualquer que seja o pé-  di  

reito, serão observadas as seguintes condições: 

a)- terão piso impermeabilizado de acordo com' 

as exigencias deste Código, 

b)- as paredes do perimetro serão, na parte -ex-

terna revestidas de material impermeável e resitente, até 30 cen 

tetros Co terreno exterior, no sentido vertical. 

CAPITULO VI  

ESTnTICA DOS EDIFÍCIOS - FACHADAS, SALInMCIAS  

Art.98 - Todos os projetos para construção,acrés 

cimos e reforma de edifícios estão sujeitos a cehsura estética' 

por parte do Orgdo competente d& Prefeitura, não somente quanto 

as fachadas visíveis do- logradouros públicos, mas, i- ambém, em 

relação a sua harmonia com as construção vizinhas. 

Art.99 - As fachadas secundárias que se caracte 

rizam por um único motivo arquitetônico não poderão receber  pin  

turas diferentes ou qualquer tratamento que perturbe a harmonia 

do conjunto. 

Art.101- Pinturas decorativas ou figurativas 

que tenham de ficar ao alcance da  vita  do público só poderao 

ser executadas depois que esses desenhos forem aprovados pela 

Pref_itura. 

Art.102- As fachadas e muros de alinhamento de 

verão ser conservados pelo proprietário em bom estado, podendo' 

a Prefeitura intimar os interessados para esse fim, serviços se 

rdo feitos sob pena de multa. 

Art.103- Quando o edificio apresentar virias  fa 

cos  voltadas para logradouros públicos, cada uma delafl será  con  

siderada isoladamente, para eteitos do artigo anterior. 

MARQUISES  

Art.104-  Sera  permitida a construção de marqui- 

ses na testada dos edifícios construidos no alinhamentu do 	lo  



gradouro'público sob as seguintes condições: 

a)- não excederem a largura dos passeios e fica 

rem em qualquer caso sujeitas ao balanço máximo de três metros; 

b)- não apresentamos quaisquer de seus elementos 

Inclusive bambinelas fixas, abaixo da cota de três metros refe-

rido ao nivel do passeio, salvo no caso de consoles, os quais,' 

junto ás paredes, poderão ter essa cota reduzida a 2,50m; 

c)- não terem as bambinelas fixas, dimensão mal  

or  de 0,30cm, no sentido vertical; 

d)- não prejudicar a iluminação e a arborização 

p6blicas e não ocultarem placas de nomenclatura e outras indica 

çOes oficiais nos logradouros; 

e)- serem construídas de material incombustível 

e resistente & ação do tempo; 

f)- terem, na face superior, caimento em direção 

a fachadl do edifício junto a qual será convenientemente dispos 
ta calha provida de condutor para coletar e encaminhar as águas 

sob o passeio, para a sarjeta do logradouro; 

g)- serem providas de cobertura protetora, quan 

do revestidas de vidro frágil ou de outra matéria também.:L*il, 

h)- serem construídas ate a linha de divisa das, 

respectivas fachadas de modo a ser evitada qualquer solução da 

continuidade entre marquises continuas, ressalvados os casos es 

peciais e os previstos por este Código. 

Art.105- 2 obrigatório a construção de marqui - 

ses nos prédios comerciais a serem construidos ou reconstruidos 

nos logradouros da zona comercial; bem como nos edifícios comer 

ciais já existentes na referida zona, isto quando tiverem de ' 

ser executadas, nesses edifícios, obras que modifiquem ou impor 

tem em modificação das fachadas. 

Par6grafo Onico - As marquises metálicas  cons  - 

Lrudas na zona comercial serão obrigatoriamente revestidas pela 

parte inferior, com material inalterável. 

Art.106- A altura e a balança das marquises na 

mesma quadra serão uniformes, salvo caso de logradouro acentua-

damente em declive. 

Art.107- Nas quadras onde já existirem marquises  

sera()  adotadas a altura e o balanço de uma delas como padrão  pa  

ra os que, de futulo, ai se construirem. 

§, 19 - No caso de não convir, por motivo de es 

.,:ética, a reprodução das características lineares das marquises 

existentes, pode a Prefeitura adotar o critério que melhor ' 

considerar de aplicar nas novas construções. 

Art.108- Quando construídas em logradouro de 

grande declividade as marquises se comPorão de tantos seguimen- 

D a  



tos horitontais quantos forem convenientes. 

Art.109- Com o pedido de licença para a coloca-

'.7ão  de marquises, alem da declaração do prazo para a realização 

obra, deverá ser apresentado o projeto da mesma, em duas vi 

as, sendo uma em papel vegetal, assinadas pelo proprietário 	e 

construtor rosponscivel e projetistk 

Art.110- A Prefeitura poderá exigir sempre que' . 

:ulgar conveniente, a apresentação de fotografia de toda a 	fa  

chada e o cálculo de resistência da obra a ser executada. 

19 - Do texto do requerimento ou Memoria, de 

verá constar a descrição da obra, a natureza dos materiais . a 

serem empregados, revestimento, piso, iluminação, sistema de es 

coamento das águas pluviais e acabamento. 

Art.111- Caso não sejam cumpridas as formalida-

dcs deferidas ao pedido, alem de outras penas, poderá a Prefei- 

tura exigir a demolição das partes já construídas, impondo 	a 

multa que considerar compatível com a infração. 

TOLDOS 

Art.112- 8 permitida a construção de toldos, sa 

tisfeitas as condições seguintes: 

a)- não excederem a largura dos passeios e fica 

rem sujeitos, em qualquer caso, ao balanço mdeximo de dois 	me 

tros; 

b)- não terem as bambinelas direção vertical 

maior de sessenta centimetros; 

c)- serem feitos de lona de boa qualidade e com 

acabamento perfeito; 

d)- os toldui.:36 deverão funcionar em hora de ' 

h-,solaçao e chuvas, quando instalados nos pavimentos térreos. 

Art.113- Os toldos quando instalados nos pavimen 

tos térreos poderão receber vigas suplementares ou apoios 	que 

não poderão ,lescer da cota de 2,20m a contar do nível do passeio. 

Art.114- Os rqueriment,..)s para colocação de tol-

dos devem ser ac..Dmpanhados do desenho, em duas vias, representan 

do uma seção a fachada na qual figurem o toldo, o requerimento, 
da fachada e, quando se dest'narem ao.pavimento térreo, opasseio 

com as respectivas cotas. 

VITRINES E MOSTRUÁRIOS 

Art.115- A licença para instalação de mos 

truarios e vitrines só será concedida quando essa instalação ' 

não prejudicar a ventilação e ilumilsação prescritas neste Códi- 



depois de estudados os pedidos no que se refere estética e 

situação própria do local, não sendo permitida se afetarem 	a 

passagem livre que será, no mínimo de 1,20m. 

Art.116- Nas paredes externas das lojas 	será 

permitida a colocação de mostruários desde que: 

a)- tenl:a o passeio do logradouro a largura mi 

nima de 2,00m; 

b)- seja, no máximo de trinta centímetros 	sa 

liéncia  maxima  de seus elementos; 

c)- não interceptem elementos característicos 

da fachada; 

d)- apresentarem aspecto convenientemente esEe-

tic° e sejam construidos de material resistente a ação do tempo. 

CAPITULO VII  

CONSTRUÇÕES PARA FINS ESPECIAIS 

Art.117- Os edifícios quando construidos ou adar) 

tados para servirem de habitação coletiva, devem satisfazer às 

seguintes instruções: 

a)- terão a estutura, as paredes, os pisos 	e 

ds escadas inteiramente construídas de material incombustível,' 

tolerando-se a madeira ou outro material combustível, no Ultimo 

teto de esquadria, cm corrimões e cm revestimento, assentados 

diretamer"c sobre o concreto ou alvenaria; 

b)- terão instalações sanitárias na relação de 

uma para cada grupo de 15 moradores ou fração, separadas para ' 

cada sexo ou indivíduo, sendo a parte destinada aos homens sub-

dividida em  WC  c mictórios; 

c)- poderão ter instalações sanitárias e de ba 

nho com comunicação direta para compartimento dormitório, desde 

que se destinem ao uso exclusivo dos ocupantes desses comparti-

mentos; 

d)- as instalações sanitárias não poderão 	ter 

comunicação direta com cozinhas, copas e disp...:nsas. 

Art.118-  Sao  proibidas as construções de corti-

ços, estalagens, albergues ou casa para moradia coletiva, sob 

qualquer denominação que não satisfaçam as condições exigidas 

neste Código. 

CASAS DE APARTAMENTOS 

Art.119- São consideradas "casas de aparta 

mentos" aquelas de mais de 	pavimento que possuam grupos 	de 

compartimentos constituindo habitação distinta destinada a resi 



- zu - 

dencia permanente, compreendendo, cada apartamento, pelo menos' 

dois compartimentos, um dos quais de instalação de  WC  e banhei-

ro. 

Art.120- Alem das disposições deste Código que 

lhe forem aplicáveis deverão as "casas de apartamentos" atender 

às seguintes condições: 

a)- nas imediações da entrada do edifício  sera  

reservado um compartimento para instalação da Portaria; 

b)- haverá inst'.1ação coletora de lixo convenien 

temente vedada, em todos os apartamentos; 

c)- haverá instalações contra incêndios. 

Art.121- São admitidas instalações independentes 

nesses casos, para serviços de administração, -oradia de empre-

gados e de depósitos de utens.PLos, móveis e objetos de uso. 8 

obrigatória a existência de  WC  e banheiro para uso dos ocupan - 

tes desses compartimentos. 

HOT8ISI' 

Art.122- As construções destinadas a hotéis, 

ellem das prescrições gerais deste Código, ficam obrigadas,ainda: 

I - alem das poças destinadas a habitação, apar 

tamentos ou quartos, deverão essas const; ;Oes possuir as depen 

dencias seguintes: 

a)- vestibulos com local para instalação de Por  

tar  Ia;  

b)- sala de estar; 

c)- sala de leitura e correspondência. 

§ 19 - Quando houver cozinha, a sua área  minima  

será de oito metros quadrados,  sum  contar cum o espaço de prq:or 

ções convenientes, que deverá ser reservado para instalação de 

camara frigorifica ou geladeira, o seu piso será revestido 	de 

material liso, resistente e impermeável e as suas paredes, ate 

a altura de 2,00m serão revestidas em azulejos. 

§ 29 - Havendo copas, serão instaladas em com - 

partimentos separados da cozinha e terão as paredes revestidas, 

de azulejos ate a altura de 2,00m. 

§ 39 - As instalações para o pessoal de serviço  
sex-5o independentes das destinadas os hóspedes. 

Art.1z3- Quando houver instalação de lavanderia 

anexa ao hotel, serão revestidas as paredes e pisos com material 

liso, resistente e impermeável. 

.§ 19 - As lavantlerias terão as seguintes depen- 

d&ncias:  

al-  depósito para roupa servida; 

bl- local para lavagem c secagem de roupa; 



c)- outros espaços exigidos pelos trabalhos. 

.§ 29 - Haverá instalação sanitária própria para 

o pessoal da lavanderia. 

Art.124- Os quartos que não dispuserem de insta 

lacões sanitázias próprias terão lavatório e água corrente. 

CASAS DE DIVERSÕES POBLICAS  

Nos, casas de diversões públicas em ge 

ral, além do que dispOe este Código, todo o material empregado, 

deverá ser incombustivel,tolerando-se o emprego de madeira  ape  

nas para as esquadrias, lambris e no revostimento do piso,  'des  

de que er:e não deixe vazios. 

Art.126- As  port-as de saída das salas, quando 

não forem diretamente para a via pública, darão saídas para  co  

rredores e passagens. 

Art.12'7- Nos corredores e passagens não  sera  per 

mitida a existência de blacOes, mostruários ou qualquer outro 

móvel que represente obstáculo para saída normal das pessoas. 

Art.128- A larTira dos corredores de circuiaça9 

F.era proporcional do número de pessoas que calculadamente, tive 

rem de por ali transitarem. 

Art.129- Nas salas e compartimentos que compor-

tam mais de 500 pessoas podoa Prefeitura exigir a instalação' 

de refrigeração de ar. 

Art,130- A Prefeitura poderá exigir que 	sejam 

atendidas outras sugestões do  ()rya()  competente, para aprovação' 

de projetos destinados  ãs  casas de diversóes, quando o pedido ' 

for feito, notificado dessas exig6ncias, o interessado para que 

as ,.aça constar do pedido em adiantamento. 

Art.131- Quanto ao local para essas construções 

deverão ser observadas as  areas  que a Prefeitura considerar pró 

prias para as.  mesmas. 

CIRCOS E PARQUES DE DIVERSÕES 

Art.i32- A Prefeitura só permitirá a instalação 

de circos e parques de diversões depois (2.1e o interessado exi - 

bir a competente licença a ser expedida pela aut:idadepolicial. 

Art.133- A permissão ser.71 julgada  pc__  Prefeito 

através de seu Org3o ,H)prio, dando-s_ a mesma depois q.. a re-

ferido rgão efe:1ar a "vistoria" necessária e considerar cossi 

vel a instala,5o solicitada, pagas as taxas e emoluentos 	le  

gais. 



gais. 

FABRICA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS, PADARIAS E AÇOUGUES  

Art.134- Cabe ás autoridades sanitárias exigirem 

dos interessados na construção L,cstes estabelecimentos, o cum 

imento de determinações especiais e as instr....çOes para a  con  

fecção dos produtos e plantas respectivas. 

Art.135, Observado o que dispõem as referidas 

instruções 	de posse da documentação completa, o interessado ' 

requererá ao Prefeito o exame dos papeis ap 2sentados e a expe 

dição para a construção da ohra, sujeita esta aos dispr'sitios' 

gerais do Código de Obras. 

Art.136- Em nenhuma hipótese,  set-6 expedido "Al 

vará" Th construção desses estabelecimentos se não forem cumpri 

das as exigências da Saúde Pública. 

GARAGEM 

Art.137- Alem das prescrições para as constru - 

coes em geral, os interessados na construção de garagem para 

fins comerciais submeterãp o projeto e especificações técnicas, 

a Prefeitura que poderá solicitar inclusão ou exclusão de parte 
dos mesmos, a critério do Orgão competente. 

Art.138- A Prefeitura poderá, ou não, concordar 

com os locais escolhidos pelo interessado, expedindo a licença, 

no caso de doCerimento ou negando a se considerar o local impró 

prio pa,a esse tipo de, construção. 

16STO DE ABASTECIMENTO DE VEICULOS  

Art.139- Cabe ao Prefeito pelo Orgão 

competente, a aprovação ou indeferimento do pedido de licença  pa  

ra a construção e instalação de postos de abastecimento de vei  

cubs.  

Art.140- 0 projeto de construção só poderá 

entrada na Prefeitura depois.que o interessado estiver de posse 

da autorização, concedendo a permissão na área oferecida, para 

a exploração comercial desta atividade. 

Art.141- Ë considerada como "concessão" a loca-

lização de postos para abastecimento de veículos em qualquer  lo  

il da  area  do Município. 

DEPOSITO DE INFLAMAVETS E EXPLOSIVOS 

Art.142- e proibida a instalação, nas zonas ur 



bana e suburana, salvo quando procedida pelas autoridades mili 

tares, de depósitos de inflamáveis e explosivos. 

Art.14 3- Cabe as autoridades militares.determi-

_ nar a construção dos sistemas de segurança, espécie e quantida- 

des desses materiais que possam ser explorados comercial e 	in  

dustrialmente. 

Art.144- A Prefeitura negará, de plano, licença 

para qualquer construção quese destina a guarda e exploração ' 

do inflamáveis e explosivos nos perimetros'das zonas urbana 	e 

suburbana. 

".•.145- As autoridades a que se refere 0  Art.'  

140 somente Lerão válidas para a zona rural, devendo os respec-

tivos estabelecimentos distar de núcleos ou grupamento de habi-

Lantes pelo espaço que satisfizer a segurança dessas hatitaçOes. 

COCHEIRAS, ESTÁBULOS, GALINHEIROS E LAVADOUROS  

Art.146- Na zona urbana e, fora dela, nas zonas' 

de população densa não será permitida a construção de cocheiras 

estábulos ou cobertas pra  habitação de animais. 

Art.147- Lavadouros 	galinheiros são permiti 

dos nas  areas  de fundo dos edificios, desde que não sejam visí-

veis dos logradouros. 

Art.148- Os galinheiros deverão observar um sis 

tema de limpeza e higienização permanente. 

Art.149- Os tanques dos riiadouros deverão estar 

ligados a rede de esgotos e cobertas com revestimento impermea-

bilizado. 

GALPOES  

Art.15,9-,9s:galpOes só poderão ser construidos, 

- cm áreas de fundo e elastados do alinhamento de modo a não se 

rem visiveis dos logradouros. 

Art.151- Quando não existirem edificações 	que 

os ocultem 	.1.-ao construidos a vinte metros, no minimo, do ali- 

nhamento. 

CASAS DE V.7\DEIRA 

Art.152- As casas de madeira deverão satisfazer 

'as condiqóos seguintes: 

a)- assetarem sobre embasamento de alvenaria de 

pedra, do concreto ou material equivalente. 

b)- !;orem cobertas de material cerámico, ou ou 



tro incombustível, a juizo da Prefeitura; 

c)- disporem de instalação sanitárias completas; 

d)- terem os condutores elétricos devidamente" 

protegidos; 

e)- estarem recuados do alinhamento e distante' 

de outras edficaçõt2..; vizinhas 5,00m, no  minim).  

Não são permitidas construções de casa 

ii—eiramente de madeira nas zonas urbana e suburbana da cidade. 

VILAS E AVENIDAS 

1\rL.154 - Grupos de habitações denominadas' "vi 

las" ou "avenidas" poderão ser construidos cm terrenos cua 

6i-ea  suficiente para compO-los, dentro dos requisitos exigidos' 

para a construção de habitações e constantes deste Código. 

Art.155 - Fsses grupos serão construidos de mo 

do a permitirem acesso f4cil:para todas as habitações. 

Art.156 - As vias internas de comunicação não ' 

poderão ter menos de seis metros de largura e se comunicarão  cam  

o logradouro em sentido perpendicular.  

Art..  157 - As construções de  clue  se compõem esses 

agrupamentos serão permitidos somente depois de cumpridas as cYi 

gencias deste Código para as construções comuns, excluídas  ague  

ias que, por razões econcimicas, puderem ser permitidas pela Pr,  

feitura. 

CAPITULO VIII  

DOS LOTHS EM CONDIÇOES DE SEREM EDIFICADOS  

Art.  58 - Para que seja permitida edificação no 

1)te é neces:,ario que preenlha as condições seguintes: 

a)- faça parte de subdivisão de terreno aprova-

do pela Prefeitura; 

b)- far'a frente para logradouro público, apre - 

sentando, pelo menos dez metros de testada e o seu proprietd - 

rio posçua documentação legal deaominio e uso do mesmo, ou pro-

messa de cessão permitida pela legislação civil. 

Art.159 - Os atuais terrenos construidos eos  pre.  

dios demolidos ou desocupados aceitos com as . dimensões que tive 

rem, desde que tenham sido edficados por força de licença expe-

dida pela Prel:eitura, na ocasião. 

Parágrafo Onico - os terrenos entre prédios, si 

'Ilados na zona comorcial são, também, considerados aceitos com' 

as dimensões  clue  tiverem. 



Art.160 - Em cada lote de subdivisão de terreno 

aprovado pela Prefeitura, só  sera  concedida a permissão para a 

construe:0 de um prédio e respectivas dependências. 

Parágrafo Onico - Quando porém o lote apresenmr 

testada de vinte a trinta metros,  sera  permitida a construção 

de mais de um prédio, desde que fiquem respeitadas todas as dis 

posiçOes dleste Código. 

Art.161 - Afim de assegurar os direitos dos in-

teressados, a Prefeitura se obriga a declarar aos que a solici-

tarem, se o terreno a ser ocupado por construção preenche todas  

as exigencias legais, evitando que esses mesmos interessados se  

jam  prejudicados quando pretenderem adquirir o lote e nele  Cons  

t. ruir. 

CAPITULO IX 

FECHAMENTO DOS TERRENOS  

.Art.162 -'ps-:terrenos em aberto e situados 	em 

logradouros públicos, serVidos ou 	o de pavimentação, deverão' 

ser, obrigatoriamente, fechados por meio de muro ou gradil  co  

venientemel.te revestido e de bom aspecto. 

Art.163 - Na zonl comercial, os muros deverão ' 

ter a altura  minima  de 2,20m e nas demais zonas a altura  minima 

sera'  de 1,80m. 

Art.164 -  Sera  tolerado o fechamento dos lotes 

com cercasvivr,!.1., exedto na zona comercial. 

Art.165 - 	qualquer tempo, a Prefeitura, vPfi 

condo o mau estado da cerca viva, poderá exigir a sua substitui 

cão por gradil. 

Art.166 - A Pre.,:itura poderá preferir o fecha- 

- mento dos terrenos pela forma q. 	 lhe parecer, depois de 

• estudado o pedido o os projetos que lhe forem apresentados para 

aprovação. 

Art.167 - Cabe a Prefeitura o direito de exigir 
e marcar o prazo, para o terreno em aberto seja fechado. 

Art.168 - Não sendo atendida a intimação, rleco-

rrido o prazo assinado, a Prefeitura.  poderá realizar a obra de 

fechamento cobrando, após, do interessado, as despesas realiza-

das, acrescidas de 20% par.. administração. 

CAPITULO X 

DOS PASSEIOS, SARJETAS E MEIO-FIOS  



Art.169 - Oslproprietirios de edifícios e terre 

nos situados nos logradouros públicos são obrigados a construi-

rem em toda a testada que lhes pertencer, passeios, sarjetas e 

meio-fios, cujos padrões e demais elementos fornecidos pela  Pre  

feitura. 

Art.170 - Intimados para realização das obras,' 

os proprietários ficam obrigado:, a iniciar e terminar os servi-

ços dentro do prazo que lhes for assinado, sob  pen.-  de encampa-

cão da obra pela Prefeitura que o executará, cobrando, no 

de cada interessado, alem das despesas verificad.ls, um. percen-

tagem a titulo de multa que poderá ser fixada entre 20% a 40% ' 

- do valor dos serviços feitos pela Prefeitura,. Cabe ao Prefbito 

- fixar, essa porcentagem, ouvido o SPcretário competente. 

Art.171 - Cumpre aos proprietários dos edificbs 

e terreros a conservação e reparos dos passeios, sarjetas emeio-

fios. 

§ 19 - Proceder-se-6, com relação ao conserto ' 

ou reparo, da mesma forma const-nte do Art.167. 

§ 29 - Os débitos decorrentes de serviços reali 

zados pela Prefeitura, por obras previstas nos a_tigos anterio-

rPS deverão ser solvidos no prazo máximo de sessenta(60) dias, 

findo o prazo, serão cu:Jrados na forma legal prescrita para os 

impostos, taxas e emolumentos municipais. 

iqAPITULO XI  

AGUAS PLUVIAIS  

Art.172 - Em qualquer edificação, todo o terreno 

circundar -c  sera  convenientemente preparado para permitir  nor  - 

mal escolmento das águas pluviais. 

Art.173 - Em todos os edifícios (-)nstruidos no 

alinhamento das vias.ptablicas, as águas pluviais dos telhados e 

eirados nas fachadas so17,re as ruas, serão canalizadas com o au-

xilio de algeroses e -ondutores. 

Parigra.:, Onico -. As águas pluviais serão cana-

- lizadas por baixo dos passeios, até as sar7etas, não sendo per 

mitidas aberturas em qualquer das partes da construção. 

CAPITULO XII  

NUMERAÇÃO DOS EDIPICIOS.  

Art.174 - A numeração dos prédios s,erá designa-

da c feita pela Prefeitura, obedecidas as regras já estabeleci - 

das em regulamentos anteriores. 



Art.175 - A numeração dos prédios é obrigatória 

:odendo o interessado solicitar permissão para colocação de pia 

ca artística e de sua escolha e reponsabilidade. 

Art.176 - Cabe a Prefeitura designar o número ' 

a ser dado ao prédio ja construido, reconstruido ou reformado e 

clue Liver  de ser edificado. 

Paraagrafo Único - Os lotes ainda não construi-

dos poderão ser numerados, quando, para isso o interessado  soli  

citar, em requerimento, a prefeitura. 

4 
CAPITULO XIII 

TAPUMUS,  ANDAIMES U. MATERIAL DA CONSTRUO0 NA VIA POBLICA.  

Art.177 - Nenhuma obra, ou demolição de obra, 

poderá ser feita ao lado das vias públicas, sem que haja em tala 

a frente de atque, um 'tapume provisório feito de material resis 

tente. 

§ 14 - 0 tapume não poc',Lrá ocupar mais da metie  

dc)  passeio da residéncia ou terreno, salvo casos especiais asam 

considerados pela Prefeitura. 

§ 2? - Concluida, a obra, o tapume deverá ser 

tirado no prazo  maxim()  de 5(cinco) dias, contados da comunica 

cão feita a Prefeitura. 

Art.178 - DeVerão ser feitos os reparos nos es 

tragos verificados na via ptiLlica, recompondo-se a situação  an  

tes das obras. 

Art.179 - Deverão ser colocadas luzes vermelhas 

nos locais de construção, de  moll()  a ser evitado qualquer aciden  

Le nos  transeuntes.  

Art.180 - Os entulhos, materiais e maquinarias, 

usados na obra não poderão ser transportados para o passeio ou 

vias públicas.; Ger5o levados definitivamente para os depósitos, 

ou locais destinados para esse fim. 

CAPITULO XIV 

l'UNDAQ012S  

Art.181 - Sem prévio saneamento do solo, nenhum 

edificio poderá ser construido sobre terreno: 

a)- úrúdo ou 

ilue haja servLço de depósiuo de il.xo; 

c)- misturado com humo ou substãnci;i org5nica. 

Art.182 - Lm terrenos úmidos serão cmpreyaLlos 



.cios para evitar que a umidade suba ató o primieiro piso. 

Parágrafo Onico - Em caso de necessidade deverá 

er feita a drenagem do terreno para deprimir o nível do lençol 

'e água subterrEneo. 

Art.183 - A Prefeitura poderá exigir, conforme, 

. constituição do terreno, o emprego de estacas ou outro meio 

.dequado, para a sua consolidação. 

Art.184 - Osqklicerces para as edificações, nos' 

casos comuns, serão executados de acordo com as seguintes dispo 

3içOes: 

a)- o material a ser empregaa, será pedra com ' 

—argamassa convenion,Le, ou concreto; 

b)- a espessura dos alicerces deverá ser tal qle 

—distribua sobre o terreno, pressão unitária compatível com a na 

_tureza deste; 

c)- a profundidade  minima  dos alicerces, quando 

não assentarem sobre rocha, será cinquenta centímetros abaixo 

do '_erreno circundante. 

PAREDES  

Art..  185 - Nos edifícios comuns,  at  dois pavimen 

— tos, as paredes externas serão de um tijolo, no mínimo. 

Art.186 - Os arcos ou vigas das aberturas deve-

rão ser estabelecidus de modo compatível com e material c devem 

resistir ás cargas das peças das coL-rturas, dos barrotes,  etc.  

Art.187 - As parcdcs externas de pequenas mora-

diaTl e as de peças secundárias e das dependancias de um só pavi-

mento, poderão ter espessura de moio tijolo.  

Art..  188 - Tratande-se de estrutura do concreto' 

armado, as paredes de enchimento não ficam sujeitas aos limites 

de espessura acima impostos.' 

Art.189 - Na casa de construção de mais de 	02 

(dois) pavimentos, ou destinados a fins industriais, comerciais 

e especiais, onde podem manifestar efeitos de sobrecargas espe-

ciais, esforços repetidos ou vibrações, a espessura das paredes 
N.  

sura calculada de modo que garaUMn a perfeita estabilidade c 

gurança do edifício. 

Art.190 - Todas as paredes das edificações 	se 

rão revestidas, externa e internamente, com emboço c reboco, 

feitos em argamassa apropriada. 

§ 19 - O revestimento  sera  disper.::ado quando 

ostiao exigir material aparente que possa dispensar aquela exi- 

gEncia. 

§ 2? - Quando as paredes ficarem com o paramen- 



to externo em contacto com o terreno circundante, deverão apre-

sentar o revestimento externo impermeabilizado. 

PISOS  

Art.191 - A edificação, acima dos aliccrces, fi 

cará separadck  do solo em toda a sua superfície, por uma camada, 

isolante de concreto - 1:3:6 - pelo menos, de dez contimetros ' 

de espessura. 

Art.192 - Os pisos dos edifícios de mais de dais 

pavimentos  sera°  incombustíveis, bem como os de passadiços, ga-

lerias, das edificações ocupadas por estabelecimentos industri-

ais, comerciais, casas de diversões, clubes, habitações coleti-

vas,  etc.  

Parácirafo Único - 0 material de revestimentop 

deverá ser empregado de modo a não ficar^m vazios. 

COBERTURAS 

Art.193 - Na cobertura dos edifícios, deverá ser 

empregado material impermeável e imperecíveis, de reduzida con- 

dutibilidade calorIica, incombustível e capazes de resistirem 
I 

a ação dos agentes atmosf4ridos. 

Art.194 - As coberturas dos edifícios deverão 

ser convenientemente impermeabilizadas quando construídas por 

lajes de roncreto e em todos os outros casos nos quais o materi  

al  a ger empregado não seja, pul sua própria naturez-, conside-

:ado impermeável. 

MATHRIATS 

Art.195 - Todo material a ser empregado na obra 

deve ser previamente examinado, refugadas as pegas ou partes  

clue  estiverem uanificadas, incompletas ou imprestveis, especial 

mente madeira, ferragem, cabos, condutores,  etc.  

Art.196 - A fiscalização da Prefeitura poderá 

condenar parte, partes ou toeo o material quando verificar im 

prestabilidade ou defeito, pira  emprego na obra. 

CAPITULO XV 

CONCRflTO ARMADO. 

Art.197 - As obras de concreto armap, obedecerdo 

integralmente, as normas prescritas pela Associação Brasileira' 

de Normas Técnicas  (AUNT).  



CAPITULO XVI  

INICIO, ANDAMENTO, TERMINAÇÃO E DEMOLIÇÃO DAS OBRAS.  

Art,198 - O alvará e os projetos deverão perma-

necer no local da obra, para efeito de fiscalização e comprova-

ção das ocorrõncias e prazos, no horário de trabalho. 

Art.199 - As obras serão executadas dentro das 

permissões contidas no texto do alvará, não sondo admitidas mo-

dificações ou substituições do que constar no dito alvará. 

Art.200 - Terminadq a obra, qualquer que seja ' 

ela, o construtor ou propriotilrio comunicara a Prefeitura esse 

fato, dentro de um prazo nunca superior a dcz(10) dias e aguar-

dará que decorra quinze(15) dias seguintes para a Prefeitura de 

clarar aceitos os serviços ou faça alguma nova exigencia,  den  , 

tro das normas deste Código. 

Art.201 - A obra não poderá ficar paralizada por 

mais de tr6s (03) meses, salvo quando advirem motivos imprevisi 

veis, devendo continuar a construção logo Lesapareçam as razões 

que obrigaram a paralização. 

Art.202 - Qualquer interrupção qup se vorif-car 

na construção, superior ao permitido no artigo °-i-41r1T,R- deverá ser 

comunicada a Prefeitura e justificadas as razões dtz-interrupção. 

Art.203 -  Sera  declarado caduco, pela Prefeitu-

ra, o alvar A de lirenga ati-'a-:'construção de obra paraliza&'. por' 

mais de seis(06) meses, salvo quando do alvará expedido constar 

prazo maior para interrupção da obra cLAIsec.luente de cláusula 	' 

contratual entre proprietário c o construtor ,onstado no pr,ce- 

sso do pedido de licenciamento no qual devera constar uma 	das 

vias daquele contrato. 

Parágrafo Clnco - Não existindo contrato ao  ex  

pedir o alvará, a Prefeitura fixará os prazos legais para cons-

trução, osquais só poderão ser modificados pela própria Prefei 

tura, se não existirem as razões naturais, em favor do constru-

tor e ,revistas no texto dos artigos 198 e 199. 

Ar.t.204 - A demolição de pr6e:os, coberturas, ga 

regens, muros,  etc,.  (já exitcntes ou cm construção) poderá ser 

requerida nelo proprietário ou determinada "ex-c._:cio" e, ainda 

por mandado judicial. 
4 §. 19 - Quando requerida pelo nteressado, este, 

só poderá executá-la depois 1dc pagas as taxas e emolumentos  lo- 

ais, 	sujeito ás condições r'cjuintes: 

a)- observaçao dos requisitos de seyurança 

ra trabalhadores; 

b)- assegurar piaria garantia por acentes  

pa  

que  



ejudiquem as pessoas e objetos, imóveis ou semoventes; 

c)- garantia de não interrupção de transito 	e 

F-gurança na d.rea da demolição e vizinhança, e ainda: 

1)- responsabilizar-se por indenizações de dano6 

pessoais ou materiais consequentes da demolição; 

2)- respondercm, comOreus, nas ações judiciais, 

e criminais que se originarem de defeitos, impORvidáncias e  in  

• ricia nos trabalhos de demolição. 

.§ 29 -  Sera('  demolidas  "ex-oficio", os imóveis, 

benfeitorias jul..jado-z, em 'processo regular pela Prefeitura,' 

mo atentatórios -6 segurançai, saúde e estática da cidade. 

§ 3? - Quando de'orminado por manda0'i judiciLl, 

• demolição  sera  feita pela autoridade municipal. 

CAPITULO XVII  

DOS LOTEAMENTOS. 

Art.205 - Para fins desta Lei, o território do 

• nicipio se compõe de: 

I -  Area  urbana da cidade e dos Distritos; 

II -  Area  de expansão urbana;  

III  - Arca rural. 

Art.206 - O LCTEAMTO,  em qualquer das trás (03) 

- reas ficará 3ujeit.) As  direri-Zes estabelecidas nesta Lei, no 

.- ue se refere a viar, de comunicação, sistema de águas e sanit,i- 	 . 
-ios,  areas  de recreação, lo(:z.Ls de uso institucional e proteção 

-aisagi-eica e monumental. 

Art.207 - A aprovação do Loteamento deverá ser 

cita e requerida à Prefeitura, preliminarmente, com os scguin-

es elementos: 

I - Croquis ou Planta do terreno a ser loteado,  

'am  a denominação, :situação, limites, área e demais elementos 

-uc identifiquem e caraetelem o imóvel; 

II - Titulo-de.propriedade ou documento equiva 

-1.ente. 

Art.208 - Julgados satisfatórios os documentos, 

interessado deverá apresentar duas(02) vias da Planta do Imó7  
-vel em escala de 1:1.000, assinadas pelo propriet5r . o ou  so. re  

_presentante legal c por profissional devidamente hal;:litado  can  

_tendo: 

I - Divisas da propriedade perfeitamente 

• ; 

II - Localização dos cursos d'água;  

III  - Curvas do nível de metro em metro; 

IV - Arruamentos vizinhos e todo o perímetro, com 
t, 



locação das vias de comunicação, 	'ea  de recreação e locais de 

uso instituidor' is. 

V - Bosques, momentos naturais ou artificiais e 

árvores frondosas; 

VI 	constr.u6es existentes; 

VII - Serviços  dc  utilidades pública, existentes' 

no local e adjacencLas; 

VIII - Outras indicações que possam interessar 	a 
orientação geral do loteamento. 

Art.209 - A Prefeitura traçará na planta apre 

sentada: 

I - as ruase estradas que compõem o sistema.ge  

ral de vias principais. do Município; 

II - as  areas  de recreação necessárias à popula-

ção  Jo  Municipio, localizadas de forma a prescrever as belezas' 

naturais;  

III  - as  areas  destinadas a usos instituicionais, 

necessárias ao equipamento do Município. 

Art.210 - Atendendo as indicações do artigo  an  

tenor, o requerenti2, orientado pela via da planta devolvida, 

organizará o projeto definitivo, na escala de 1:1000, em cinco, 

(05) vias, c':e projeto será asinado por profissional devidarlen 

te habilitado e pelo proprietário, acreFr-ido das seguintes indi 

cações: 

I - Vias sr,cundária.; e  areas  complementares de 

recreio; 

II - Subdivisão das Quadras em lotes, com respec 

tiva numeração;  

III  - Recuos exigidos, devidamente cotados; 

IV - Dimensões lineares c angulares do Projeto,' 

raios, cordas, arcos, pontos de tangência e ângulos centrais das 

vias curvilineas; 

V - P.-- rfis longitudinais e transversais de tcdas 

as vias  dc  comunicação e praças nas seguintes escalas: horizon-

tal de 1:1000, vertical de 1:1000; 

VI - Indicação dos marcos de alinhamento e nive-

lamento que deverão ser de concreto e localizados nos angulos e 

curvas das vias projetadas; 

VII - Projeto de pavimentação das vias de comuni-

cação e praças; 

VIII - Projeto do sistema de esgotc,s santiários  in  

dicando o local  dip  lançamento dos resíduos; 

IX - Projeto de iluminação PUblica; 

X - Projeto .de artborizaçao; 

1XZ - Indicação das servidões e restrIções que, 

evuntualmerlue,  gravy 	 ou edificações; 



XII - Memorial descritivo e justificativo. 

Parágrafo Onico - 0 nivelamento exigido deverá, 

tomar por base o RN oficial. 

Art.211 - Organizado o projeto de acordo com as 

exigências desta Lei, será o mesmo encaminhado as autoridades ' 

da região para aprovação,i1O:Próprio projeto. 

Art.212 - Satisfeitas as exigências do artigo ' 

anterior, o interessado apresentará o projeto a Prefeitura e, 
se aprovado, assinará termo de acordo no qual se obrigará a: 

I - Transferir, mediante Escritura Pública, de 

doação, sem qualquer  Onus  para o Município, a propriedade 	das 

áreas mencionadas no artigo 208 c item I do artigo 209 deste  Có  

digo; 

11 - Transferir, a própria custa, no prazo fixa-
do pela Prefeitura, à abertura das vias de comunicação e praças 

a colocação de guias e sargetas c a rede de escoamento de águas 

pluviais;  

III  - Facilitar a fiscalização permanente da PRE-

FEITURA, na execução das obras e serviços; 

IV - Mencionar, nas escrituras definitivas, ou ' 

nos compromissos de compra e' venda, as condições previstas nes 

ta Lei. 

Parágrafo Onico - Todas as obras relacior:adasno 

artigo 209, bem quaisquer benfeitorias efetuadas pelo interessa 

do nas áreas doadas, passarão a fazer parte integrante do Patri  

manic)  do Município, sem que haja necessidade de indenização, 	' 

após verificadas e constantes no acordo assinado. 

Art.213 - Pagos os emolumentos legais c assina-

do o Termo a .que e refere 0 artigo 211, será expedido pela  Pre  

feitura o ALVARÁ DE APROVAQA0 CO LOTEAMENTO, revogável, porem,' 

se não forem cumpridas as exigências desta 1 i, do conformidade 

com o Termo de Acordo. 

Art.214 - As vias de comunicação, e áreas de  re  

creação abertas mediante alvará, só serão aceitas e declaradas, 

aptas a receber construção depois de vistoriadas pela Prefeitu-

ra. 

Art.215 - A abertura de vias 	comunicação, nas 

áreas urbana e rural, dependerá da previa autorização da Prefei 

tura. 

Art.216 - As dimensões do leito e passeio 	das 

ruas pb1icas deverão ajustar-se a natureza, uso e densidade da 
populaqZio das aucas servidali, a juizo  du  Preeitura. 

Art.217 - As ruas de acesso deverão ter a largu 

ra  minima  do nove(09) metros c recuo mínimo de quatro(04)metros 

das construções. 



Pardyrafo Onico - A extensão das vias "cul-de-'  

sac",  somada a praça de retorno, não deverá exceder a cem(100), 

metros e as praças de retorno das vias  "cul-de-sac"  deverão ter 

diãmetro  minim°  de vinte(20) metros. 

- As declividades das vias públicas ur 

banas serão as seguintes:  

Maxima  nas vias principais 	 de 06% 

Máximas nas vias secundárias 	 de 10% 

Minimas cm quaisquer vias 	 de 0,4% 

Art.219 -.»tillinto as estradas de Ferro e as 1inhaS 

de Transmissão de energia elétrica é obrigatória a existência ' 

de faixas reservadas com largura de doze(12) metros para 	vias 

públicas. 

Art.220 - AO longo dos cursos d'água,  sera() re  

servadas  areas  para sistema de avenida-parque, cuja largura,  ft  

xada pela Prefeitura dpvera ser observada. 

i,rt.221 - 0 comprimento das Quadras não poderá, 

ser superior a 450,0m e a largura a 80,0m. 

Art.222 - A área  minima  dos lotes urbanos resi-

denciais será de 300 metros quadrados(300m2 ), sendo a frente mi 

nima de 10,0m. 
	A-re 

Paráyrafo Único - Nos lotes de esquina a frente  

minima sera  de 12,0m. 

Art.223 - AsHiteas de recreação serão determina 

das, para ca. Loteamcnto, erh função da densidade de-nogrifica,' 

admitida pela Lei de zoneamenLo ou na falta desta, pelq.s'dire - 

trizes dadas pela Prefcitura. 

§ 19 - Essas áreas não poderão ser inferiorcs a 

16,0m metros luadrados por habitante. 

§ 29 - Para cálculo da densidade demográfica se  

rá  considerada a familia censitária do Município. 

Art.224 - Não poderão ser armado nem loteamcnto 

de terrenos que, a juizo da Prefeitura, forem julgados impráprio 

para edifiação ou incovenientes para habitaça. . Não poderão 

ser armados, também, terrenos cujo loteament: prejudique reser-

vas arborizadas. 

Art.225 - Os cursos d'água não poderão ser ate,-

rrados scm pr6vio cpnsentimento da Prefeitura. 

Art. 226 - As licenças para arruaamenLo viciorarao 

polo por Lodo  dc  um(01) o trE;(03) anos,  tondo-.c cm vista a árm 

do terreno aarruar. Vindo o prazo determina,o no alvará, dc"c a 

licença scr rc.novad:.i, no tod,, ou cm parte, conformu,o. que tiver 

sido executado, mediante opresntço.o de novo p2 :o, nos termos 

desta Lei. 



Art.227 - 0 projeto de lotcamento poderd ser mo 

dificauo mediante proposta do interessado a aprovação da Prefei 

tura. 

Art.228 - Não caberá a Prefeitura qualquer res 

ponsabilidade pela diferença de medida dos lotes ou Quadras que 

o interessado venha a encontrar, em rel...,;ao as medidas dos 	Lo  

teamentos aprovados. 

i(Art.229 - As infrações a presente Lei darão  a  ca 

ssação do "alvará", o embargo administrativo da obra, aplicação 

de multas fixadas pela Prefeitura. 

Art.230 - nos contratos de Compra e Venda de,Lo 

tos deverão figurar as restrições a que os mesmos estejam sujei 

Los pelal)imposições desta Lei. 

A.231 - Os interessados em loteamentos 	aber 

tos em desacordo com esta Lei e ainda não aprovados pela Prefei 

tura, terão o prazo de noyenta(9.0) dias para adaptar o projeto,  

ãs  suas cxigc:ncias, :(:))J pena de interdição e demoliação das 	' 

obras. 

CAPITULO XVIII  

DAS  OBRAS NO CEMIT2RIO MUNICIPAL 

• Art.2,32. - Depende de licenq:. da Prefeitura 	a 

construção de qualquer obra nas dependencia do cemiterio muni-

cipal(jazigos, túmulos,  etc.).  

§ 19 - Ao pedido de licença deverá ser anexado, 

o pedido (ou conhecimento) da autoridade municip., concedendo' 

o passe da área a•ser usada, planta(cmtr6s) vias cl.. obras 	a 
ser realizadas. 

Art.233 - Osi cemit6r1os são regulados por Leis 

prkias e sujeitos ao ServiçO.) do Património. 

CAPITULO XIX  

DAS NO;.AS GERAIS. 

Art.234 - Cabe ao Orgao  competent,:  da Prefeitisa 
solucionar as dúvidas e diverg6ncias originadas com a aplicação 

deste Código c outras Leis adicionais ou complementares c=vi 

g6ncia legal. 

Art.235 - Col—inuam a vinorar passando a inte - 

grar este Código, as leis, decretos, portarias e resoluções  re  

forenteF :1 obras públicas e particulares desde que, de nenhum ' 

modo contrariem, invalidem ou se sobreponha, (,,, m partes, o 	que 



dispdie o presente 05dicp 

Art.236 - A Tabela das Taxas e Emolumentosque trans- 

crito adiante, poderá ser alterada periodicamente,  co  necessário  

am  Lei normal aprovada pela  Camara  Municipal. 

Art.237 - A Prefeitura expedirá aos seus funcioná 

rios encarregados da fiscalizaçdo de obras CARTEIRAS FUNCIONAISque 

os identifique no exercício c..e suas funç6es. 

CAPITULO 	XX  

PENALIDADES E RECURSOS.  

Art.238 -  Sao  as seguintes penalidades previstasnes 

to Código: 

a) - multa 

b) - embargo e interdição 

c) - demoliçdo 

1\rt.239 - A 'multa  sera  sempre imposta quando o res 

ponsável pe) obra deixar de observar as determinaçdes constantes 

do alvará, dos Fiscais ou de r.:ualquer dispositivo deste Código. 

Parágrafo Onico - As multas ser :7D fixados pela  Pre  

f,itura, Lendo em vista a maior ou menor gravidade de infração, ' 

ndo podendo ser inferior 	08(cito) UFRM e nem super:or a 15(quin 

ze) 	as reincincias a multa  sera'  no dobro e 	impos - 

tas por meio de Autos firmados pelo impositor, e pelo menos, por 

duas(02) Testemunhas, entx:egando-se uma via ao infr  -or  para devi 

do roc -ghimento a Tesouraria da Prefeitura. 

Art.240 - Dar-se-á Embargo c7uando, imposta a multa 

a mesma nJo for recolhida ou, quando 	 ndo for atendida' 

a determinaço da Fiscalizaçdo, constando tais ocorrencias do tex 

do Auto de Embargo que -orá lavrado em tres(03) vias, uma para 

o embargo, outra para o Orgao competente da Prefoitura, e outra 

para o arquivo do Fiscal—. 

Parágrafo Onico - o enbargo poderá ser  lc  antado: 

I - quando o embargo provar que deu cumprimento ás 

exigen,;ias da fiscalização e colocou a obra nas condiç6es legais; 

II - guando ndo mais subsistirem razões para seu va 

limel:to cm virtude de determinação dos Orgdos da Prefeitura, a  re  

querimento do inL,:russado. 

Art.24f - De qualquer 2enalidad imposta caberá  re  

curso ao PretQito, dentro de tr6s(03) dias. 

g 19 - 0 Prefeito, para julgamento de qualquer  re  

curso determinará, antes, o parecer do Orgdo  quo  determinou a  pc  
na. 

g 	- As penalidades previstas nest.e Código 	sdo 

ee efeito suspensivo.  

Art.  242 - Intera a presente Lei o allexo  n9 01(12n) 

e 



que se refere as Taxas e Emolumentos. 

ANEXO  N9 01  

DAS TAXAS  E EMOLUMENTOS  

I 

Art.243 7  As obras e serviços executados nas 	zonas  

urbana, suburbana,  dc  expansdo e regional(Distritos) do Município ' 

estão sujeitos'ao•payamento da Taxas c Emolunentos seguintes: 

1 - Taxa de alinhamento, nivelamento ou verificaçdo: 

a)- alinhamento para fechos cp,u prédios, até 20 (vinte) 

metros - 01  (una) UFRM; 

b)- nivelamento para prédios, ate' 15(quinze) metros- 

02(duas) 

c)- nivelamentd para fechos, até 20(vinte) metros 

01(uma) UFRM. 

2 -  Tax-  de veLficaçdo de projeto de subdivisão  dc  

arca - 02 (duas) UFRM. 

3 - Taxa de verificação para abertura de estradas em 

propriedade a .r,r retalhada - 01 (tuna) UFRM. 

4 - Aprovação ou modificação de planta: 

- na zona urbana - 01(uma) UFRM; 

- na zona suburbana - 02(duas) UFRM. 

NOTA I - Os barracões, coberturas c casas de opera - 

rios gozardo do 50% (cinquenta por cento) de abatimento da ._; Taxas adi 

ma. 

5 - Fiscalização de obras para todo o período da cors 

tru;o7o: 

- prédio de 01(um) pavimento de até 100m 2  - 01(uma) 

UFRM; 

-predio de 02(dois) ou mais pavimentos do 100m 2  

area  coberta - 02(duas) UFRM. 

6 - Vistorias 

- para qualquer fim - 01(uma) UFRM. 

7 - Taxa de colocação de andaimes - 01(uma) UFRM. 

8 - Domoligdo do prédio, por pavimento - 01 (una) UFRM. 

NOTA II - Para os DistriL,J todas as Taxas da alínea 

gozardo de desconto de 30%(trinta por cento). 

9 - Licenças Especiais 

I - Construo de jazigos ou sepulturas -1/2 (rreia) 

UFR!.'.; 	
• 

II - Refrma de jazigo:: ou tanulos - l/2(meia)=4-r 

NOTA  III  - Para os Distritos, todas as Taxas e emolu-

mentos gozam de abatimento de 301,(trinta por cento). 

10 - Para aprovaq5o  dc  Loteamentos, será cobrada a ta 

xa de 2. dois por cento) sobre o valrN- venal estimado do Loteamento. 

Art.244 - A unidade fc 	de rcfcrentia do :Aunicipio 

(UFRM) corresponde a uma vez o meio dn Unidade Fisc::.1 de ReferénciEY 



do Pais (UFR). 

Art.245 - Esta Lei entra em vigor em 19 de janeiro de .  

1.9 91 , revogadas as disposic6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Montividiu 

, Estado de  Goias 	aos 21 dias do  ms  de Dezembro 

de 1.9 90 

Prefeito Municipal./. 

ARMANDO FONSECA  JUNIOR  
PREFEITO MUNICIPAL 

i LI 

Secretário. . 
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